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Ato Médico é aprovado!

Por que  tanta 
insistência do 
Governo?

Os bastidores 
evidenciam 
uma triste 
realidade!

E segue para sanção presidencial 
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Julho

ANIVERSARIANTES

Dia Aniversariante
1 Marcus Vinícius O. da Costa
1 Meiryelle Landim Franco
3 Washington Luiz P. de Campos
4 Antônio Carlos Lopes
4 Antônio Carlos Pereira Bello
4 Francisco Vieira da Silva César
5 Nina Luiza da Silva Martins
5 Paulo Cezar Pereira
6 Guilherme de Assis Sancho
6 Marcio Francisco Mello
7 Adriana Cassettari Leonardo
7 Rodrigo Toledo Mota
8 Guilherme Devide Mota
8 Romildo Gerbelli
8 Shigueru Takai

10 Joceli José dos Santos
11 Fernando Sawerbronn Gouvea
12 Luiz Carlos João
14 Mônica Rocco
15 Ednea Silva de Oliveira
15 Fabrício Yui
15 Karina Margareth Kuniyoshi
18 Fabiana Zangicomo da Silva
21 Karina Paula Costa Zulli
21 Rogéria Meneses Lima
22 Aleude Oliveira da Silva Filho
22 Benedito M. Batista da Luz
22 Erivelto Martinho Volpi
23 Floriano Antônio Vallim
23 Marshall Miguel Junior
24 Luiz Carlos Ryugo Akao
25 Fumiyo Alice Fujiki
25 Roberto Seiho Yamauti
27 Roberta França Spener
28 Vanessa Reis Cazarini Marques
31 Eduardo Capelletti

DATAS COMEMORATIVAS DE JUNHO
02 Dia do Hospital

Dia do Bombeiro Brasileiro
06 Dia da criação do IBGE
12 Dia do Engenheiro Florestal
13 Dia do Cantor
16 Dia do Comerciante
17 Dia de Proteção às Florestas
19 Dia da Caridade

Dia Nacional do Futebol
20 Dia do Amigo e Internacional da Amizade
25 Dia de São Cristóvão
25 Dia do Escritor
26 Dia da Vovó
27 Dia do Motociclista
28 Dia do Agricultor



É frequente encontrarmos reclamações de 
pacientes descrevendo o impedimento de 
tratamento por parte de médicos de segunda 
opinião indicados pelos planos de saúde.

Projeto é a ideia que se forma de executar ou 
realizar algo no futuro dentro de um determinado 
esquema. Projétil é qualquer sólido que pode ser 
arremessado, depois de ter recebido impulso, 
para fazer o mal. 

Atualmente muitos planos de saúde têm uti-
lizado a palavra Projeto, para nomear a prática 
da indicação por eles, de segunda opinião para 
tratamentos em diversas especialidades. Todos 
sabem que esse procedimento acaba não tra-
zendo benefício ao paciente, além de penalizar 
o médico assistente, sendo que o Projeto vai 
tomando forma 
de um verdadeiro 
Projétil da saúde.

Além disso, es -
sa prática tem 
si  do deturpada 
com desvios de 
pacien tes, ferindo 
todos os preceitos jurídicos que normalizam a 
segunda opinião, quando esta é realizada por 
indicação dos planos de saúde a médicos espe-
cíficos ou hospitais. 

É frequente encontrarmos reclamações de 
pacientes descrevendo o impedimento de trata-
mento por parte de médicos de segunda opinião 
indicados pelos planos de saúde, bem como 
insinuações ou sugestões claras para serem ope-
rados pelos seus médicos assistentes, mas com 
facilidades para serem operados em hospitais 
aos quais eles mesmos, os médicos de segunda 
opinião, atuariam e realizariam o procedimento. 

As denúncias crescem de forma potencial 
das transferências compulsórias de pacientes 

por operadoras de planos de saúde para serem 
operados em hospitais e por grupos médicos 
específicos, à revelia dos médicos assistentes 
originários dos pacientes, sendo essa conduta 

feita por motivos 
claramente eco-
nômicos.   

Na maioria das 
vezes, os médicos 
que realizam esse 
tipo de procedi-
mento, chamado 

segunda opinião, não respeitam o que é de direito 
do paciente, pela Lei nº 10.241 do Conselho Re-
gional de Medicina do Estado de São Paulo – CRE-
MESP, ou seja, o direito que todo paciente tem de 
receber por escrito a avaliação feita pelo médico 
indicado pelo seu plano de saúde para uma segun-
da opinião ou auditoria médica, deixando, além 
de tudo, de informar seu nome completo, número 
do CRM e realizar sua assinatura no relatório que 
deverá ser entregue ao paciente.  

Gostaríamos de expressar nosso repúdio e 
desacordo, revelando nossa preocupação com 
a forma antiética que muitos convênios e segu-
radoras estão adotando, com um objetivo único, 
que todos nós já sabemos, o interesse econômi-
co. Projeto ou Projétil?  
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PALAVRA DO PRESIDENTE

Marcelo Ferraz de Campos 
Presidente da Associação Paulista de 
Medicina de São Bernardo/Diadema

Projeto ou Projétil?

“É frequente encontrarmos recla-
mações de pacientes descrevendo 
o impedimento de tratamento por 
parte de médicos de segunda opinião 
indicados pelos planos de saúde”
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Denúncia de uma triste realidade
O espaço do editorial deste mês fica cedido para o que chamaremos de uma denúncia de uma 

triste realidade que evidencia a verdade dos bastidores de acordos entre o governo de Cuba com 
países do Cone Sul, e que a Confederação Médica Latino-Americana (CONFEMEL) já faz anos vem 
denunciando, quanto à importação de médicos cubanos. (membros brasileiros da CONFEMEL: 
AMB, CFM, FENAM, e vários sindicatos). Leiam, vejam o link, reflitam e compartilhem.

História de um médico cubano
Sandro Vaia

 
O Dr. Gilberto Velazco nasceu em 1980, em 

Havana, e recebeu seu diploma de médico em 
15 de julho de 2005.

No depoimento que me deu por e-mail e por 
telefone, disse que a sua graduação foi antecipa-
da em um ano depois de uma “formação crítica 
e gravemente ruim”, excessivamente teórica, 
feita através de livros desatualizados, velhos, 
rasgados, faltando páginas, além de “uma forte 
doutrinação política”.

No hospital onde fez residência havia 
apenas dois aparelhos de raio-X para atender 
todas as ocorrências noturnas de Havana e 
não dispunha sequer de reagentes para exa-
mes de glicemia.

Pouco adiantava prescrever remédios para 
os pacientes porque a maioria deles não esta-
va disponível nas farmácias.

A situação médica no país é tão precária, 
que Cuba está vivendo atualmente uma epi-
demia inédita de cólera e dengue.

Em 2 de fevereiro de 2006 foi enviado à 
Bolívia numa Brigada Médica de 140 inte-
grantes (14 grupos de 10 médicos cada), que 
iria socorrer vítimas de inundações que nunca 
chegou a ver.

No voo entre Cuba e Bolívia, conversou 
sobre assuntos médicos com o vizinho de pol-
trona e descobriu que ele não era médico, mas 
provavelmente oficial de inteligência cubana. 
Calcula que em cada 140 médicos, 10 eram 
paramilitares.

Na Bolívia, onde lhe disseram que iria 
permanecer por três meses, ficou sabendo 
que deveria ficar no mínimo por 2 anos, re-
cebendo 100 dólares de salário por mês e 
que a família receberia 50 dólares em Cuba 
- quantia que, segundo ele, nunca foi paga. 
Viveu e trabalhou em Santa Cruz de La Sierra 
e em Porto Suarez, na fronteira com o Brasil.

Todos os componen-
tes da Brigada recebiam 
um draconiano regula-
mento disciplinar de 12 
páginas, dividido em 11 
capítulos, que fixava des-
de horários e requisitos 
para permissões de saída até regras para re-
lações amorosas com nativos e punia contatos 
com eventuais desertores.

Os médicos verdadeiros eram vigiados pelos 
falsos médicos que, segundo Gilberto, andavam 
com muito dinheiro e armas. Ainda assim, o Dr. 
Gilberto, em 29 de março de 2006, conseguiu 
pedir formalmente asilo político à Polícia Fede-
ral em Corumbá e foi enviado a São Paulo, onde 
ficou por 11 meses.

Pediu à Polícia Federal a regularização de 
sua situação para poder fazer os Testes de 
Revalidação Médica exigidos pelo Conselho 
Federal de Medicina, mas o pedido de asilo 
foi negado.

Como o prazo de refúgio concedido pe  lo CO-
NARE (Comitê Nacional para os Refugiados) ter-
minava em fevereiro de 2007, pediu asilo aos EUA 
no consulado de São Paulo, e em 2 de janeiro de 
2007 viajou para Miami, Flórida, onde vive agora. 
A família do Dr. Gilberto foi penalizada por sua 
deserção com 3 anos de proibição de viagem ao 
exterior, mas atualmente vive com ele na Flórida.

Ele trabalhou para uma empresa interna-
cional de seguros de saúde, onde chegou a 
receber 50 mil dólares anuais, e atualmente 
está estudando para concluir os exames de 
revalidação de seu diploma médico nos EUA.

*Sandro Vaia é jornalista. Foi repórter, redator e editor 
do Jornal da Tarde, diretor de Redação da revista Afinal, 
diretor de Informação da Agência Estado e diretor de  
Redação de “O Estado de S.Paulo”. É autor do livro “A Ilha 
Roubada” (editora Barcarolla), sobre a blogueira cubana 
Yoani Sanchez. E.mail: svaia@uol.com.br
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Importação de Médicos
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OPINIÃO DO LEITOR

“Sou contra essa medida, pois o Brasil conta com 
vários brasileiros que tiveram a possibilidade de 
estudar graças a benefícios partidários fora do país 
como, por exemplo, Cuba, e hoje não conseguem 
ser aprovados por uma prova no Brasil para validar 
seu diploma, para que possam atuar com seu CRM 
brasileiro, sendo explorados a comprar sua prova 
aqui para poderem trabalhar. Estou vivendo isso 
na minha própria família, onde a pessoa estuda 
aqui, tem de sair da sua cidade, gastar um dinheiro 
que não tem, fazer a prova duas, três vezes, não 
passar por meio ponto, e, agora, o governo vem com 
essa de trazer um estrangeiro que não faz prova 
nenhuma e começa a trabalhar, isso realmente é 
um absurdo”

Ana Lucia, da rede Social

“Não sou contra a vinda de estrangeiros para 
trabalhar no Brasil. Muito pelo contrário!

A concorrência, seja de brasileiros de outros 
estados ou estrangeiros, é benéfica ao paciente, 
pois exige mais do médico assistente. No entanto, 
a titularidade das sociedades de especialidade e, 
principalmente, a regularização no Conselho Mé-
dico são requisitos mínimos para a segurança dos 
nossos pacientes. Um médico bem preparado não 
teme a VALIDAÇÃO do seu diploma.

Para o cadastramento no Hospital IFOR, como na 
maioria dos hospitais de nossa região, é conferida 
toda a documentação junto ao Conselho Regional 
de Medicina e sociedade de classe (para o ortope-
dista, a SBOT). O estrangeiro qualificado, reconhe-
cido e com fluência no idioma português sempre 
será bem-vindo. Assim como são os brasileiros em 
outros países.

Encobrir a real situação dos médicos no Brasil 
com mais uma medida populista do governo federal 

é, no mínimo, inaceitável!
Sim à revalidação! E que venham os cubanos, 

argentinos, bolivianos,....”

Fúlvio N. Bechelli Filho, 
Vice-diretor clínico do IFOR

“No Brasil, temos 400 mil médicos para cer-
ca de 200 milhões de habitantes; estamos, 
portanto, dentro do ideal estabelecido pela 
Organização Mundial da Saúde, que é de 1 
médico para 1.200 habitantes. O que ocorre 
no país é a má distribuição de médicos, que 
sempre procuram se estabelecer nos grandes 
centros, onde há melhores condições de tra-
balho, educação continuada de alto nível, 
melhores condições de vida, melhores salários 
e empregos, diferentemente de outras regiões, 
onde os recursos médicos mais modernos ainda 
engatinham. Portanto, de nada adianta importar 
médicos ou enviar nossos recém-formados para 
as várias regiões carentes, se não se der boas 
condições de trabalho. Isso é pura demagogia 
- aliás, especialidade do PT. Precisamos é de 
uma reestruturação do currículo médico, que 
deve ser atualizado e modernizado através de 
estudos conjuntos dos Ministérios da Saúde e 
Educação, representantes de escolas médicas 
e Conselho Federal de Medicina. Logicamente, 
que esta reestruturação deve vir acompanhada 
de uma melhoria na infraestrutura da rede 
hospitalar e assistencial nas várias regiões do 
país, com hospitais de base bem equipados, 
boas condições de trabalho, salários, educação 
continuada, entre outros”

Enzo Ferrari, Diretor do Hospital São Bernardo

Doutor, Se tiver interesse em receber mensalmente a revista, 
cadastre-se na Associação Paulista de Medicina de São Bernardo/

Diadema.Se já for sócio, mantenha sempre atualizado telefone, 
e-mail e seu endereço para correspondência

(11) 4330-6166 • Fax (11) 4330-6891 • administracao@apmsbc.org.br 
www.apm.org.br

Revista Visão Médica - Informativo da APM Regional São Bernardo do Campo e Diadema



Agradecimentos

A diretoria da Associação Paulista de Medicina – Regio-
nal de SBC/D, bem como os médicos da região do ABC, 
parabenizam Vossa Excelência pela atuação e defesa em 
plenário acerca do tema “Importação de Médicos”!

Congratulamo-nos e manifestamos nosso apoio pela defesa 
da classe médica; é sabido que o país tem número suficiente 
de profissionais, bastando apenas que os Governos Federal, 
Estadual e Municipal ofereçam garantias em infraestrutura, 
materiais, estabilidade e remuneração adequada.
 
Vossa Excelência soube descrever muito bem a realidade 
do médico brasileiro. Continue com esta postura! A classe 
médica agradece! Mais uma vez parabéns!
 

Diretoria da Associação Paulista de Medicina de São 
Bernardo do Campo/Diadema

APMSBC parabeniza atuação de 
deputados federais

 “Brasília, 13 de junho de 
2013
 
À Diretoria da Associação 
Paulista de Medicina São Ber-
nardo do Campo – Diadema

Agradeço a deferência a 
minha pessoa através do 
telegrama dessa Diretoria, 
com relação ao meu pro-
nunciamento no Plenário da 
Câmara dos Deputados.

Foi realizada no dia 12 de 
junho, uma reunião com a 
participação das seguintes 
Comissões: Comissão de 
Seguridade Social e Família, 
Comissão de Constituição e 
Justiça, Comissão de Educa-
ção e Comissão de Relações 
Exteriores, com a presença 
do Ministro da Saúde Alexan-
dre Padilha. Na reunião em 
questão, eu disse ao Ministro 
que repudio a importação de 
médicos da forma como o 
governo pretende fazer, com 
a falsa alegação da falta de 
médicos no país. Desafiei o 
Ministro a abrir editais para 
convocar médicos e acabar 
com o problema do interior.

Coloco-me à disposição, assim como o meu 
gabinete em Brasília, para os assuntos de 
interesse dessa Associação na Câmara dos 
Deputados.

 
Atenciosamente,”
 

Deputado Eleuses Paiva (PSD/SP)

“Agradeço o apoio da Diretoria da Associação 
Paulista de Medicina de São Bernardo do Campo/
Diadema e me coloco à inteira disposição para esse 
enfrentamento com o governo federal por essa ação 
demagógica, populista e irresponsável.

Atenciosamente,”

Deputado Ronaldo Caiado (DEM/GO)
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Contribuição 
Assistencial

A Associação Paulista de Medicina de São 
Bernardo/Diadema parabeniza a Diretoria 
Administrativa do Hospital Nardini de Mauá 
pela notável conduta ética de comunicar 
dentro do prazo o desconto da contribuição 
assistencial, conforme determina o Prece-
dente Normativo nº 119 do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST). A revista Visão Médica 
publica o comunicado na íntegra. 
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DEFESA PROFISSIONAL

EU SOU APM

Sócio Antigo

“O associativismo permite fortalecer 
ainda mais o espírito de corpo da nossa fantástica profissão”

Neste sentido, o médico clínico Edmund Tamosauskas acredita que a Asso-
ciação Paulista de Medicina é o vórtice das demandas profissionais, sociais, 
culturais e de serviços de forma regionalizada, destacando a atualização técnica 
de excelente nível, os serviços de apoio profissional e os eventos de lazer. “À 
época que precisava contratar um novo plano de saúde, consultei a APM e fiquei 
sabendo das vantagens do plano médico corporativo e de muitas outras; não 
pensei duas vezes e aderi de pronto à  APM São Bernardo/Diadema”, enfatiza 
Tamosauskas, formado pela Faculdade  de Medicina do ABC, em 1974, onde 
também fez sua residência, em 1976, a primeira turma dos dois cursos. Além 
de especialização em Medicina da Família e Comunidade e do trabalho, Tamo-
sauskas também é médico perito previdenciário.

Edmund Tamosauskas
Clínica Médica/Medicina da 
Família e Comunidade
CRM: 25678
Admissão: junho de 1998

“A Associação Paulista de Medicina 
exerce importante papel na defesa dos 
direitos do médico junto ao sistema de saúde público e privado”

 
O ortopedista André Figueiredo Bordini destaca ainda o trabalho essencial 

que a entidade desenvolve na área da educação continuada, através de 
cursos e palestras que acontecem quase que mensalmente. “Já na facul-
dade, observei a atuação da APM na defesa dos médicos, tanto na questão 
jurídica quanto na defesa de nossos direitos enquanto associação de classe”, 
enfatiza Bordini, formado pela Faculdade de Medicina de Sorocaba, em 
2011. Bordini optou ficar sócio da APM Regional São Bernardo/Diadema 
porque São Bernardo é a cidade onde reside e faz , atualmente, residência 
médica em Ortopedia no Hospital Ifor. “Com as recentes notícias e debates 
sobre a abertura de vagas aos médicos estrangeiros, sinto-me ainda mais 
seguro por pertencer a uma associação que, com certeza, busca as melhores 
condições de trabalho para a classe médica” 

Sócio Novo
André Figueiredo 
Bordini
Ortopedia
CRM: 149754
Admissão: fevereiro / 2013

Atenção ao prazo de desconto
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Declaração da Academia de Medicina de São Paulo

Frente à presença de 6.000 médicos cubanos, que o Governo brasileiro entende de receber para solucionar a 
ausência de médicos em municípios do país, a Academia de Medicina de São Paulo vem a público para revelar 
sua posição totalmente contrária à anunciada medida.

Contrária porque não preenche o estabelecido pela legislação do próprio governo federal, que exige a compro-
vação de competência de um médico diplomado no exterior, através de exames comprobatórios, para permitir o 
exercício da profissão;

Contrária porque o governo federal omite os reais motivos da ausência de médicos em pequenos municípios e nas 
periferias, ou seja, a falta de condições de trabalho, de remuneração e de carreira de Estado para profissionais de saúde;

Contrária porque aos médicos estrangeiros falta o conhecimento básico da língua portuguesa, da cultura bra-
sileira e  da epidemiologia referentes às doenças endêmicas e epidêmicas, condições sem as quais não se pode 
exercer uma atividade médica de boa qualidade;

Contrária porque é necessário haver um debate com a sociedade, antes da tomada de decisões que envolvem 
a qualidade do exercício da medicina no país e alertar a população, sobre os riscos de contratação de médicos 
estrangeiros ou brasileiros formados no exterior sem a devida comprovação de competência para cuidar do mais 
importante para a vida, ou seja, a saúde;

Contrária, por fim, porque juntamente com as demais entidades médicas, a Academia de Medicina de São 
Paulo tomará iniciativas para impedir essa afronta à saúde da população e à dignidade da medicina brasileira.

Affonso Renato Meira
Presidente da Academia de Medicina de São Paulo

Fonte: APMSP
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DEFESA PROFISSIONAL

Matéria do jornal Diário do Grande ABC, de 19 de junho.



Após quase 11 onze anos de tramitação no Congresso, 
sendo tema de 27 audiências públicas, em 18 de junho o 
Plenário do Senado finalmente aprovou o projeto do Ato Mé-
dico (PLS 268/2002), que regulamenta a atividade médica. 
O próximo passo é a sanção presidencial.

Na forma aprovada em Plenário, o projeto estabelece como 
atividades exclusivas do médico prescrição de medicamentos 
e o diagnóstico de doenças; cirurgias; aplicação de anestesia 
geral; internações e altas; emissão de laudos de exames 
endoscópicos e de imagem; procedimentos diagnósticos 
invasivos; exames anatomopatológicos (para o diagnóstico 
de doenças ou para estabelecer a evolução dos tumores).

As modificações aprovadas no projeto estabelecem que 
não serão atividades exclusivas de médicos os exames cito-
patológicos e seus laudos; a coleta de material biológico para 
análises clínico-laboratoriais; e os procedimentos através de 
orifícios naturais em estruturas anatômicas, visando à recu-
peração físico-funcional e não comprometendo a estrutura 
celular e tecidual.

Apresentado em 2002 pelo então senador Benício Sam-
paio, o projeto já saiu do Senado, em 2006, na forma de 
substitutivo da senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO), relatora 
na Comissão de Assuntos Sociais (CAS). Enviado à Câmara, 
foi modificado novamente e voltou ao Senado como novo 
substitutivo (SCD 268/2002), em outubro de 2009. Esse 
foi o texto que serviu de base ao aprovado no último dia 18.

O único a se posicionar contrariamente à matéria, o sena-

dor Aloysio Nunes Fer-
reira (PSDB-SP) disse 
não concordar com a 
ideia de se fixar uma 
lei para uma profissão 
tão dinâmica como a 
medicina. Em sua opi-
nião, essa legislação 
corre o risco de ficar 
obsoleta em pouco 
tempo, já que a ciên-
cia médica está sempre em evolução.

Já os senadores Antonio Carlos Valadares (PSB-SE), Cássio 
Cunha Lima (PSDB-PB) e Lúcia Vânia, que relataram o Ato 
Médico nas comissões temáticas, defenderam a proposta 
ressaltando a sua importância para a saúde pública e para 
os profissionais da área. Valadares, relator da matéria na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), des-
tacou que, das 14 profissões da área da saúde, apenas a 
profissão de médico ainda não era regulamentada. Lúcia 
Vânia, relatora do substitutivo na Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), observou que o Ato Médico não vai interferir 
em nenhuma das atribuições de outras profissões da saúde. 

Estavam presentes no Plenário representantes da Federa-
ção Nacional dos Médicos, do Conselho Federal de Medicina, 
de sindicatos de diversos estados, da Associação Médica 
Brasileira e de diretórios estudantis de faculdades de me-
dicina do Distrito Federal, Goiás e Presidente Prudente (SP).

Fonte: Agência Senado (texto editado)

Em 13 de junho, cinco dias antes da aprovação do projeto do Ato Médico, 
o presidente do Senado, Renan Calheiros, recebeu a visita da terapeuta 
ocupacional Luziana Maranhão, representante da Frente dos Conselhos 
Federais da Área da Saúde e vice-presidente do Conselho Federal de Fisio-
terapia e Terapia Ocupacional; e de integrantes  dos conselhos federais de 
Fonaudiologia, Serviço Social, Enfermagem e Psicologia.

Luziana Maranhão explicou que a visita serviu para as categorias 
manifestarem preocupação com o texto do projeto do Ato Médico (PLS 
268/2002), que ainda apresenta pontos incongruentes com a legislação 
de outras áreas profissionais e com a política nacional de saúde. Como 
exemplo da falta de consenso, citou a prescrição de próteses e a indi-
cação terapêutica, que ficariam apenas a cargo dos médicos, conforme 
o projeto. Para ela, esse é o ponto crucial, pois todos os profissionais 
de saúde fazem indicação para tratamento, cada um na sua área. Os 
representantes dos conselhos pediram que o texto fosse claro para limi-
tar a prescrição do médico à área médica e, assim, liberar a autonomia 
profissional de outras especialidades da saúde. 

Contraponto

Já em 4 de junho, Renan Calheiros recebeu a visita do presidente do 
Conselho Federal de Medicina (CFM), Roberto D’Ávila, e de representantes de 
outras entidades de classe, além dos senadores Paulo Davim (PV-RN), Vital 
do Rêgo (PMDB-PB) e Lúcia Vânia (PSDB-GO). Davim, que é médico, disse na 
ocasião que o projeto já foi debatido à exaustão e ressaltou que médicos e 
entidades médicas anseiam pela aprovação da matéria. Disse ainda que o 
projeto regulamenta a atividade médica sem avançar sobre outras profissões. 
Ele admitiu que existem pontos polêmicos, mas ponderou que é impossível 
garantir unanimidade em relação a uma proposta.

Devemos lembrar que todas essas outras profissões foram contem-
pladas nas comissões da câmara de deputados, que, de acordo com o 
consenso de suas lideranças, pactuaram o que hoje está aprovado no 
Ato Médico.

Fonte: Agência Senado (texto editado)

Representantes de áreas da saúde pedem mudanças

M
or

ei
ra

 M
ar

iz-
Ag

ên
ci

a 
Se

na
do

Revista Visão Médica - Informativo da APM Regional São Bernardo do Campo e Diadema Junho de 2013 1111

Ato Médico é aprovado e segue para sanção presidencial



Hospital de Porta aberta para atendimentos pri-
mário e secundário do município de Santo André, 
o Centro Hospitalar Municipal (CHM), antiga Santa 
Casa de Misericórdia, desenvolve, desde o início 
do ano, amplo Plano Diretor Hospitalar, que visa 
modernizar e ampliar sua estrutura física e de equi-
pamentos, número de leitos, equipe de profissionais, 
entre outros benefícios. 

Como parte do Plano Diretor, foram concluídas, em 
abril, as obras da UTI (Unidade de Terapia Intensiva) adulto, que 
englobaram readequação física (substituição total das partes 
elétrica e hidráulica, troca de piso, pintura, etc.), modernização 
de equipamentos e duplicação da sua capacidade de leitos, que 
passou de 17 para 34 leitos, todos de nível II e credenciados pelo 
SUS (Sistema Único de Saúde), para pacientes potencialmente 
graves acima de 18 anos. Entregue em 26 de abril, as obras ti-
veram um investimento da ordem de R$ 2,150 milhões, recursos 
do Fundo Municipal de Saúde - R$ 2 milhões em equipamentos 
e R$ 150 mil da reforma.

“A UTI conta, agora, com 34 camas elétricas, com monitores 
multiparâmetros, modernos respiradores e duas centrais de mo-
nitorização de pacientes e vigilância 24 horas”, destaca o Diretor 
do hospital, José Antônio Souto Tiveron, ao acrescentar que, em 
virtude do aumento do número de leitos, novos profissionais estão 
sendo contratados para integrar a equipe da UTI. Tiveron destaca 
ainda os serviços de reparo do aparelho central de ar-condicionado, 
realizados em conjunto com as obras da UTI. “Importante, este 
serviço veio atender a uma antiga solicitação dos profissionais, 
os quais já tiveram de suspender cirurgias eletivas em períodos 
de calor intenso”, comenta Tiveron, que é médico especialista em 
cirurgias do aparelho digestivo, além de nutrólogo.

Plano Diretor
Dentro do Plano Diretor, também entra em operação, agora, 

em julho, o aparelho de ressonância magnética nuclear. “Com 
esta instalação, o CHM passa a ser o único hospital municipal da 
região a contar com esse tipo de equipamento”, salienta Tiveron. 
Com capacidade para 50 exames por dia, o novo e moderno 
aparelho atendera à grande demanda reprimida desse exame. 

Referência regional nas áreas médicas de ortopedia/trauma-
tologia, neurocirurgia, cirurgia geral, oftalmologia e bucomaxilofa-
cial, o CHM recebe grande demanda diária de vítimas de acidentes 
de trânsito, principalmente de motociclistas. Por isso, a Secretaria 
de Saúde executa o projeto de uma Unidade de Traumatologia, que 

funcionará como enfermaria para pacientes vítimas de traumas, 
com um total de 26 leitos. Prevista para entrar em atividade em 
meados do segundo semestre deste ano, a enfermaria foi cons-
truída no primeiro andar, no local onde funcionava a diretoria do 
hospital na gestão anterior, transferida para imóvel alugado que 
abrigava o PID (Programa de Internação Domiciliar).

Outros projetos em andamento são a reforma geral da recep-
ção central e do centro de diagnóstico. No segundo semestre 
também está previsto o início das obras de reforma total da 
cozinha e refeitório, inclusive com a instalação de novos equi-
pamentos, como fogão industrial. 

Na área de Recursos Humanos (RH), o CHM está em fase de 
contratação de profissionais de diversas áreas, como técnicos 
de enfermagem, enfermeiros, fisioterapeutas, entre outros. A 
perspectiva é que o número de funcionários passe dos atuais 
mil para cerca de 1.100. “Com isso, estamos desenvolvendo o 
projeto Cuidando do Cuidador, que visa oferecer à nossa equipe 
de profissionais atividades, como sessões de musicoterapia, 
e ginástica laboral, no sentido de ajudar a reduzir e prevenir 
problemas ocupacionais”, complementa Tiveron.

Centro Hospitalar Municipal de Santo André 

Centro Hospitalar Municipal 
Atendimento diário: aproximadamente, 400 pessoas; sendo 

realizadas 290 cirurgias por mês.
Especialidades: Traumatologia ortopédica, cirurgia geral, 

neurocirurgia, psiquiatria, bucomaxilo e oftalmologia. Para as es-
pecialidades de Pediatria e Clínica Médica, os encaminhamentos 
devem ser referenciados pelos Prontos Atendimentos e Unidades 
Básicas de Saúde.

Especialidades cirúrgicas: Cirurgia Vascular, Cirurgia Geral, 
Neurocirurgia, Ortopedia e Traumatologia, Proctologia, Cirurgia de 
Cabeça e Pescoço, Cirurgia Plástica, Urologia, Cirurgia Toráxica, 
Cirurgia Bucomaxilofacial e Oftalmologia.

Especialidades da Enfermaria da Clínica Médica: clínica car-
diológica, nefrologia, reumatologia, gastroenterologia, neurologia 
clínica e dermatologia. Além disso, o Hospital conta com apoio 
assistencial de equipes de Serviço Social, psicologia, fisioterapia, 
fonoaudiologia e nutrição.
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Comissão 
discute 
Carreira 
de Estado 

para médicos
A comissão especial que analisa a proposta de emenda 

à Constituição (PEC 454/09), que estabelece a carreira 
de Estado para médicos, vai realizar audiências públicas 
nos estados para saber da demanda e da oferta desses 
profissionais em cada localidade. As primeiras serão re-
alizadas em Manaus, Fortaleza, Porto Alegre, São Paulo 
e Campo Grande. 

A PEC determina que os médicos sejam nomeados 
de acordo com a classificação no concurso público para 
trabalhar em regime de dedicação exclusiva, ou seja, não 
poderão ocupar outra função pública a não ser o ma-
gistério. A proposta também determina que a ascensão 
funcional do médico siga os critérios de aperfeiçoamento 
profissional e de antiguidade. Estabelece ainda um sa-
lário inicial de R$ 15 mil para os médicos que optarem 
pela carreira de Estado.

Para o tesoureiro da Associação Médica Brasileira, José 
Bonamigo, a proposta vai dar segurança jurídica para os 
médicos que muitas vezes são atraídos para o interior por 
salários altos que não são pagos na prática. Bonamigo 
destacou também que salários de R$ 20 a 30 mil ferem 
a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
101/00), que determina que nenhum servidor municipal 
pode ganhar mais que o prefeito. 

Garantir cobertura médica
O presidente da comissão, deputado Saraiva Felipe 

(PMDB-MG), explicou que a criação da carreira de Esta-
do é fundamental para garantir uma cobertura médica 
melhor em todo o País.

O ex-presidente da AMB e deputado federal Eleuses Pai-
va, que ao lado de Ronaldo Caiado, é um dos autores da 
PEC, também foi escolhido para ser o relator da comissão.

Paiva mostrou-se contente com a  relatoria e disse que 
poderá auxiliar a categoria, pois está sempre em contato 

com médicos e estudantes de medicina de todo o país, 
conhecendo a fundo os pleitos da classe. Seu trabalho 
principal será ouvir a todos, em todos os Estados. Mé-
dicos e entidades representativas da categoria serão 
convidados a colaborar para que o relatório contemple 
os anseios da categoria.

Fonte: Agência Câmara (texto editado)

Audiência debate 
importação de médicos
Em audiência pública, realizada em 12 de junho, depu-

tados de quatro comissões da Câmara Federal debateram 
as propostas do Governo Federal para a importação de 
médicos estrangeiros junto ao titular do Ministério da Saú-
de, Alexandre Padilha. O titular da pasta iniciou o evento 
expondo as medidas que estão sendo tomadas visando o 
desafogamento dos serviços de saúde no país. 

O ministro ressaltou também que, em sua proposta de in-
teriorização dos médicos formados no exterior, a validação 
do diploma não seria considerada de forma automática, 
mas por meio de uma “autorização especial” para o caráter 
emergencial, diferente do exame Revalida padrão, com o 
argumento de que o Brasil seria o único país com apenas 
uma forma de avaliação do profissional estrangeiro. 

Para o deputado Ronaldo Caiado (DEM/GO), a suposta 
ausência de médicos generalistas nos quadros da saúde 
pública seria um reflexo dos baixos salários ofertados 
pelo SUS à categoria, e fez um apelo por apoio à emenda 
constitucional que prevê a criação da Carreira de Estado 
para médicos, de fundamental importância para a dimi-
nuição do déficit de profissionais. O parlamentar colocou 
ainda a necessidade de que a autorização especial fun-
cione da mesma forma que o Revalida para a garantia 
da qualidade do atendimento da população. 

Dr. Eleuses Paiva (PSD/SP) foi enfático ao afirmar que 
a avaliação técnica sobre a situação dos profissionais de 
medicina realizada pela pasta foi insatisfatória. O deputa-
do assegurou que a falta de médicos ocorre na verdade no 
setor público, mas no privado não, e de que a tentativa de 
compensar esse número com estrangeiros traz a sensação 
é de que esses não serão bem avaliados. 

Fonte: AMB
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Mutirão para ‘salvar’ 
a saúde pública

Em discurso no Plenário, em 12 de junho, o se-
nador Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) disse que a 
saúde pública no país  “está na UTI e que é preciso 
uma reação, um grande mutirão do Executivo, Legis-
lativo e das entidades da sociedade civil, para que 
tomemos posição firme quanto à aplicação correta 
do dinheiro público”. 

Para o senador, o diagnóstico da saúde pública no 
Brasil aponta a corrupção como a principal causa 
dos problemas. “Pode até faltar dinheiro e ser ne-
cessário aplicar mais recursos no setor. Mas esse 
(recurso) que dizem que é pouco, ainda é roubado. 
Portanto, se está roubando da população o direito 
à saúde e o direito à vida”, frisou.

Ao comentar a falta de médicos no interior, 
Mozarildo disse acreditar que o problema ocorre 
por falta de estímulos, não apenas em termos da 
remuneração dos profissionais, mas principalmente 
pela falta de estrutura e condições de trabalho. “A 
pessoa fica exposta na sua reputação e expõe a 
vida dos outros. Não há estímulo nenhum para que 
o profissional que conclui sua residência médica 
possa ir para o interior “,  observou.

Fonte: Agência Senado (texto editado)

CPI sobre planos de 
saúde
No dia 6 de junho, o líder da bancada do PSOL na 

Câmara, Ivan Valente (SP), protocolou na Secretaria-
-Geral da Casa, um pedido de abertura de uma CPI 
para investigar denúncias de irregularidades que 
teriam sido cometidas por operadoras de planos 
de saúde. O deputado conseguiu 183 assinaturas 
de apoio à comissão parlamentar de inquérito, 12 
a mais que o necessário.

Para instaurar uma CPI na Casa, é preciso a ade-
são de 171 deputados, mas a decisão de efetivá-la 
depende do presidente da Câmara, Henrique Edu-
ardo Alves (PMDB-RN).

No requerimento entregue à direção da Casa, 
Valente listou uma série de supostas irregularida-
des cometidas pelas empresas de saúde. O líder 
do PSOL enfatizou no documento que, segundo o 
Procon, as operadoras permaneceram no topo do 
ranking de reclamações dos consumidores na últi-
ma década. Para ele, o segmento vive uma situação 
“caótica” que configura “uma situação de flagrante 
desrespeito aos direitos do consumidor”.

Entre os supostos problemas atribuídos aos 
planos de saúde, relatou o parlamentar, estão 
a não autorização de procedimentos médicos e 
laboratoriais, o descredenciamento unilateral de 
médicos, a baixa remuneração dos profissionais 
da saúde, além do aumento do valor dos serviços 
para os usuários.

“Diante dos fatos, [...] faz-se necessário que a 
Câmara dos Deputados exerça o seu papel de inves-
tigação no âmbito de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito. Uma CPI que tenha por objetivo inibir e 
dar fim a estas práticas abusivas”, escreveu Valente 
no requerimento.

Apesar de o deputado de São Paulo ter obtido o 
número mínimo de assinaturas para a criação da 
CPI, não há previsão de quando a comissão será ins-
taurada. O regimento interno da Câmara determina 
que não pode funcionar mais do que cinco comis-
sões parlamentares de inquérito simultaneamente.

No momento, há duas CPIs em andamento 
na Casa: a que investiga a exploração sexual de 
crianças e adolescentes e a que apura o tráfico 
de pessoas no país. Mesmo com três CPIs vagas, 
existem atualmente na fila para serem instauradas 
outras 16 comissões, informou a Secretaria-Geral 
da Câmara. Entre elas, a que pretende investigar 
supostas irregularidades na gestão da Petrobras, 
a maior estatal brasileira.

Fonte: g1.globo.notícias (Por Fabiano Costa)
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Laringe - Esvaziamento cervical em cân-
cer de laringe 
Residentes: tratamento do pescoço e da 
parótida nas neoplasias da pele 
Sociedade Brasileira de Cirurgia de Cabe-
ça e Pescoço
Dia: 33, a partir das 20h
Local: APM (Av. Brigadeiro Luiz Antônio, 
278 – São Paulo / SP)
Informações: (11) 3107-9529 / www.
sbccp.org.br
 
Desafios e Avanços da Pesquisa, Regula-
mentação e Uso Clínico de Fitoterápicos
Sociedade Brasileira de Medicina Farma-
cêutica
Dia: 3, das 8h30 às 17h
Local: Auditório do SINDUSFARMA (Rua 
Alvorada, 1280 – São Paulo / SP)
Informações: (11) 3253-2848 / www.
sbmf.org.br
 
VII Curso de Atualização em Doenças 
Infecciosas
Sociedade Brasileira de Infectologia
Dias: 3 a 5
Local: Teatro da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo (Av. Dr. Arnaldo, 
455 – São Paulo / SP)
Informações: (11) 3061-7274 / e-mail: 
cadifmusp@gmail.com
 
40º GASTRÃO – Curso de Atualização em 
Cirurgia do Aparelho Digestivo,
Coloproctologia, Transplantes de Órgãos 
do Aparelho Digestivo.
Colégio Brasileiro de Cirurgia Digestiva
Dias: 3 a 5
Local: Centro de Convenções Rebouças 
(Av. Rebouças, 600 - São Paulo / SP)
Informações: (11) 3289-0741 / www.
gastrao.org.br
 
Curso de Reanimação Neonatal para 
Médicos
Sociedade de Pediatria de São Paulo
Dia: 6
Local: Sede da SPSP (Al. Santos, 211  - 5º 
andar / cj. 511 – São Paulo / SP)
Informações e Inscrições: (11) 3849-8263 
/ www.spsp.org.br / 
e-mail: pediatria@meetingeventos.com.br
 
I Simpósio Internacional do Paciente 
Crítico Cirúrgico
Sociedade Paulista de Terapia Intensiva
Dias: 12 e 13
Local: Renaissance São Paulo Hotel (Al. 
Santos, 2233 – São Paulo / SP)

Informações e Inscrições: (11) 3288-3332 
/ www.sopati.com.br
 
Monotemático Hepatites Virais
Associação Paulista para o Estudo do 
Fígado
Dia: 13, das 8h às 17h
Local: Hotel Internacional Plaza (Al. Santos, 
981 – São Paulo / SP)
Informações e Inscrições: (11) 99750-
5620 Cidinha / www.apefigado.org.br
 
XXI Curso Nacional de Reciclagem em 
Cardiologia
SOCESP 
Sociedade de Cardiologia do Estado de 
São Paulo
Dias: 13 a 17
Informações: (11) 3179-0044 / www.
socesp.org.br
 
XXXVI Curso Teórico Prático de Colpos-
copia e Citopatologia do TGI
Núcleo de Prevenção de Doenças Gine-
cológicas da Disciplina de Ginecologia da 
UNIFESP – EPM
Dias: 15 a 19
Local: Auditório Boris Casoy (Rua Botucatu, 
821 – 1º andar – São Paulo / SP)
Informações e Inscrições: (11) 5611-
2702 – Nilza Maria / e-mail: nsilvestri@
uol.com.br
 
Reunião Científica de Medicina de Fa-
mília e Comunidade (Web Transmissão)
Associação Paulista de Medicina – Depto. 
de Medicina da Família e Comunidade
Dia: 16, das 19h30 às 21h30
Obs.: Para assistir a aula online, acesse 
o hot site do evento (www.apm.org.br/
medicinadefamilia ) no menu: Transmis-
sões Online
Informações: (11) 3188-4252 -Janaína 
Monteiro
 
VII Simpósio Internacional sobre Ronco e 
Apneia do Sono e suas Recentes
Associação Brasileira de Otorrinolaringo-
logia e Cirurgia Cérvico-Facial
Dias: 19 e 20
Local: Hospital Israelita Albert Einstein – 
Auditório Kleineberger
Informações: (11) 2151-5239 – Nathalia 
Nicoletti / www.aborlccf.org.br
 
18º Congresso Brasileiro Multidisciplinar 
em Diabetes
Associação Nacional de Assistência ao 
Diabético

Dias: 25 a 28
Local: UNIP – Universidade Paulista – (Rua 
Vergueiro, 1211 – São Paulo / SP)
Informações: (11) 5572-6559 / www.
anad.org.br
 
X Jornada de Ginecologia e Obstetrícia
SOGESP – Associação de Obstetrícia e 
Ginecologia do Estado de SP – Regional 
Ribeirão Preto
Dias: 26 e 27
Local: Hotel Stream Palace (Rua General 
Osório, 850 – Ribeirão Preto / SP)
Informações e Inscrições: (16) 3610-2311 
- / www.sogesp.com.br / e-mail: ribeirão@
sogesp.org.br
 
Fórum Latino Americano de Diabetes: Di-
retrizes para o treinamento do Diabetes 
tipo 2 e pré-diabetes
Sociedade Brasileira de Diabetes
Dias: 26 e 27
Local: Hotel Transamérica Prime Interna-
cional (Al. Santos, 981 - São Paulo / SP)
Informações: (11) 3846-0729 / www.
diabetes.org.br
 
Curso Continuado de Cirurgia Geral do 
Capítulo de São Paulo
Colégio Brasileiro de Cirurgiões - Capítulo 
de São Paulo
Dias: 27 de julho, 31 de agosto, 28 de 
setembro e 26 de outubro – das 08h30 
às 16h30
Local: APM (Av. Brigadeiro Luis Antônio, 
278 – 9º andar, Bela Vista / SP)
Informações e Inscrições: (11) 3101-8792 
/ e-mail: contato@cbcsp.org.br
 
4º Curso de Atualização Técnica em 
Medicina Nuclear
Sociedade Brasileira de Medicina Nuclear
Dias: 27 e 28 – Carga horária: 12 horas
Local: São Paulo / SP
Informações: (11) 3262-5438 / www.
sbmn.org.br
 
Reunião Científica sobre Toxina Botulíni-
ca no tratamento das distonias
Sociedade Paulista de Medicina Física e 
Reabilitação
Dia: 30, das 19h às 21h
Local: APM (Av. Brigadeiro Luiz Antônio, 
278 – São Paulo / SP)
Informações: (11) 3188-4250 – Dulce 
Silva / www.spmfr.org.br
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I Encontro da 
LINFOABC 
Linfocintilogra-

fia - indicações e 
interpretação foi o 
tema da pa  lestra 
do I Encontro da 
LINFOABC, minis-
trada pelo médico 
Adriano Valente, 
da Nucle med e 
vice-pre sidente 
da APM Santo An-
dré. Realizado no 
anfiteatro da As-
sociação Paulista 
de Medicina de São Bernardo/Diadema, em 21 de 
maio, no período da noite, o encontro recebeu a co-
ordenação do Diretor Científico da APMSBC, Robson 
Barbosa de Miranda, que também é o responsável 
pelo Departamento de Cirurgia Vascular da entidade; 
da médica Ana Paula Rodrigues; e da fisioterapeuta 
Terezinha Alves de Souza. Em tempo: o LINFOABC 
foi transmitido online, com a participação de vários 
internautas médicos. 

Reunião em prol do 
Revalida 

Preocupados com as declarações dos nossos diri-
gentes políticos aprovando a importação de médicos 
para trabalharem no Brasil, mais especificamente no 
Município de SBC, a Associação Paulista de Medicina 
de São Bernardo/Diadema e o Vereador Fábio Landi, 

AGENDA APMSBC/D

Conferências Introdutórias 
e Novas Conferências

 Introdutórias sobre Psicanálise

Sociedade Brasileira de Psicanálise - Seção Regional do Grande ABC
Dia: 1º sábado de cada mês, às 8h30 
(Certificado com 75% de presença!)

Informações e Inscrição: sbpsp.regionalgrandeabc@uol.com.br 
www.sbpsp.org.br

Em julho não haverá o evento

A parceria entre a Associação 
Paulista de Medicina de São Ber-
nardo/Diadema e a ONG VOS (Ver, Ouvir e Sorrir) é 
uma das maneiras que os médicos da região têm 
para praticar a responsabilidade social de maneira 
simples e fácil. A participação consiste na doação 
de amostras grátis de remédios à APMSBC/D, que 
funciona como ponto de coleta. As amostras são 
entregues à ONG VOS, responsável pela distribui-
ção, com supervisão de profissionais, a instituições 
beneficentes que ajudam pessoas sem condições 
de arcar com o custo de medicações necessárias 
para tratamento. As doações devem ser entregues 
na Rua Pedro  Jacobucci, 400  - SBC.

04 de agosto de 2013
Domingo - a partir das 13h00

Convites limitados.

Reserve já o seu!

4330-6166 / 4125-4439

Rua Pedro Jacobucci, 400 - Jardim das Américas
São Bernardo do Campo

Acompanhe detalhes pelo site: www.apmsbc.org.br
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que também é médico, realizaram um encontro aberto 
para médicos e representantes de entidades médicas, 
em 23 de maio, no anfiteatro da entidade. Além de 
discutir o problema, o objetivo do encontro também foi 
para articular estratégias de defesa da classe médica 
brasileira. Para embasar o debate, a reunião foi aberta 
com a apresentação de quatro vídeos do Youtube com 
os diferentes posicionamentos sobre o tema e apre-
sentação de artigo do Diário do Grande ABC, no qual o 
prefeito Luiz Marinho defende a importação de médicos 
(acompanhe, na pág.10, a carta da APMSBC enviada ao 
Diário e a reportagem em resposta, publicada na edição 
do dia 19 de junho). Na foto, os integrantes da mesa de 
honra, que articularam as apresentações e o debate (da 
esq. p/ dir.): Airtom Gomes, Diretor de Defesa Profissional 
da APM de Santo André; Tomás Patrício Simth-Howard, 
Diretor de Comunicação da APMSBC/D; Florisval Meinão, 
presidente da APM-SP; Marcelo Ferraz de Campos; e o 
vereador Fábio Landi 

Simpósio de 
Patologia

O anfiteatro da 
Associação Pau-
lista de Medicina 
de São Bernar-
do/Diadema foi 
palco do II Simpósio de Patologia Clínica do ABC, uma 
realização do Departamento de Patologia Clínica da 
APMSBC/D, coordenado por Fernando Kooro, em con-
junto com a Diretoria Científica da APM Santo André e de 
São Caetano, dirigidas, respectivamente por Nadjanara 
Dorna Bueno e Toebaldo Antonio de Carvalho. Promovi-
do em 25 de maio, das 8h30 às 13, com intervalo para 
coffee-break, o evento contou com palestras e duas me-

sas redondas, que debateram os temas apresentados: 
Recomendações e Prática Atual para o Diagnóstico de 
Carbapenemases, Dra Marinês D. V. Martino; Distúrbios 
Hemostáticos nas Insuficiências Renal e Hepática, 
Dra. Dayse Lourenço; Interpretação do Hemograma, 
Dra. Cristina Bortolheiro; Atualização no Diagnóstico 
das Hepatites virais; Prof.Dr.Carlos Alberto F. Ballarati; 
Atualização no Diagnóstico no Diabete Mellitus, Dra. 
Cristina Khawali, e Acreditação Laboratorial – PALC, 
Dr. Rafael Padovan. Após, palestrantes e inscritos se 
confraternizaram durante almoço, servido no salão de 
festas da entidade.

Almoço de 
confraternização 
Cerca de 40 pessoas, 

entre médicos e familia-
res, prestigiaram o Almoço 
Mineiro, promovido no 
salão de festas da Associa-
ção Paulista de Medicina 
de São Bernardo/Diade-
ma, em 9 de junho, um 
domingo de temperatura 
agradável. Não faltaram 
elogios à impecável or-
ganização, a cargo dos 
diretores do Social, Cul-
tura e Lazer, João Parisi 
Neto e Marisa de Oliveira 
Pelarin, que cuidaram 
com esmero de tudo, da 
definição do cardápio mui-
to bem preparado até do 
entretenimento, na base 
de videokê. Foi um almoço 
bas tante descontraído e 
agradável, que atingiu seu 
principal objetivo, que é 
o de criar oportunidades 
de confraternização entre os médicos sócios e não 
sócios. Entre os convidados, destaca-se a presença da 
presidente da APM de Santo André, Alice Lang Simões, 
acompanhada do marido, Welington.
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SERVIÇOS

Pergunte ao Consultor contábil
Administrador de Empresa - CRA 42.997
Contabilista - CRC ISP241579/0-6
Cirurgião Dentista - CRO 75.107

Dr. Luis Carlos Grossi
Presidente da AGL 

Contabilidade (11) 5575-7328

Nova Lei das Domésticas
No dia 02 de abril de 2013, o Congresso Nacional promulgou a Proposta 

de Emenda Constitucional (PEC) nº 66/2012, a nova PEC das Domésticas, 
que dá novos direitos às empregadas domésticas, como o  pagamento e 
compensação de horas extras, férias, viagens, horário de trabalho, bene-
fícios como vale-transporte, 13º salário, repouso semanal remunerado, 
recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e para a Previdência, entre outros.

A O projeto da nova Lei do Empregado Doméstico foi aprovado em 
comissão mista do Congresso, dia 06 de junho de 2013, em votação 
simbólica - sem contagem dos votos.

Importante: diaristas não se enquadram nessa pec. 
O texto que regulamenta a emenda dos domésticos no Senado classifica 

como diarista os empregados que trabalham até duas vezes por semana. 
Acima desse período, fica configurado o vínculo empregatício. 

Veja o que muda:
• Auxílio creche - A assistência gratuita a filhos de até 5 anos e 

dependentes do empregado  passa a ser obrigatória. 
• Desconto de moradia e alimentação - O empregador não poderá 

descontar do salário do empregado o fornecimento de alimentação, 
moradia, vestuário e produtos de higiene, nem o custo de transporte 
e hospedagem (no caso de acompanhamento em viagem). Só é 
admitida a dedução de despesas com plano de saúde, seguro ou 
previdência privada, até o limite de 20% do salário, caso ambos 
estejam de acordo.

• FGTS – Um dos pontos mais controversos do projeto, a indeni-
zação funcionará da seguinte forma: o empregador terá de pagar 
uma contribuição de 3,2% sobre o salário do empregado, a cada 
mês. Esse valor irá para uma conta vinculada, cujo saldo poderá ser 
retirado pelo trabalhador caso seja demitido sem justa causa. Se a 
rescisão do contrato de trabalho se der por justa causa ou por inicia-
tiva do trabalhador, o valor será revertido ao empregador. Em caso 
de demissão por culpa recíproca, empregador e empregado dividem 
o valor da conta vinculada. Essa contribuição substitui a multa de 
40% do FGTS, paga pelos empregadores aos demais trabalhadores 
submetidos às regras da CLT, 

• Hora extra - O período que exceder à jornada normal integrará 
um banco de horas. As primeiras 40 horas mensais deverão ser 
compensadas com a concessão de folga dentro do mês, ou pagas 
como horas-extras até o dia 7 do mês seguinte. As horas excedentes 
a esse limite de 40 poderão ser compensadas no prazo máximo de 
um ano. A remuneração da hora-extra será, no mínimo, 50% superior 
ao valor da hora normal. O trabalho prestado em domingos e feriados 
deverá ser pago em dobro.

• Intervalo durante o trabalho - O projeto prevê que o empregador 
autorize intervalo para repouso ou alimentação pelo período mínimo 
de uma hora, mas admite sua redução de 30 minutos, mediante 
prévio acordo escrito entre empregador e empregado. No caso dos 
empregados que moram no trabalho, os intervalos, o tempo de 
repouso, as horas não trabalhadas, os feriados e os domingos livres 

não serão computados como horário de trabalho, que passa a ser 
de, no máximo, 8h horas diárias.

• Jornada de trabalho - A jornada não deverá exceder oito horas 
diárias e 44 horas semanais. O texto prevê a opção do regime de 
tempo parcial, cuja duração não deve exceder 25 horas semanais. 
Além disso, as partes poderão decidir, mediante acordo escrito, se 
querem estabelecer horário de trabalho de 12 horas seguidas por 36 
horas ininterruptas de descanso. O texto prevê a obrigatoriedade do 
registro do horário de trabalho, por qualquer meio manual, mecânico 
ou eletrônico.

• PrevidênciA - O projeto institui o Programa de Recuperação Pre-
videnciária dos Empregadores Domésticos (Redom), para facilitar o 
pagamento de dívidas dos empregadores com o INSS. É concedida a 
redução de 100% das multas e dos encargos advocatícios e de 60% 
dos juros de mora, com parcelamento do saldo em até 120 vezes.

• Salário família - O salário-família passa a ser obrigatório para 
empregados domésticos com dependentes 

• Seguro desemprego - A PEC estabelece o pagamento do seguro-
-desemprego se a doméstica for mandada embora pelo empregador. 
Não gera gasto para o patrão: o dinheiro sairá do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT), porém, depende de regulamentação.

• Simples doméstico - O projeto institui o Simples Doméstico, que 
permitirá ao patrão recolher mensalmente, mediante documento 
único de arrecadação, as seguintes contribuições: 8% a 11% da con-
tribuição previdenciária do empregado doméstico (conforme a faixa 
salarial); 8% da contribuição patronal; 0,8% para o seguro acidentário; 
8% da contribuição para o FGTS; 3,2% da contribuição que substituirá 
a multa de 40% do FGTS; Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF). 
O patrão deverá fornecer mensalmente ao empregado cópia desse 
documento único de arrecadação.

• Tipos de contrato – O texto aprovado prevê três tipos de contrato: 
de experiência (por no máximo 90 dias), por prazo indeterminado (a 
maioria dos casos) e por prazo determinado (máximo de dois anos).

• Ainda assim, na prática, um empregado doméstico que recebe 
salário mínimo no estado de São Paulo, no valor de R$ 755,00, se 
considerados os custos totais do empregado, como encargos e vale-
-transporte (R$ 132,00) ficará em torno de R$ 1.142,49 por mês. 
Considerando o FGTS (8%), esse valor chega a R$ 1.212,49, e se 
acrescentarmos 2 horas extras por dia, teremos ao final do mês um 
custo de R$ 1.546,85. Porém, para o empregado doméstico, será 
descontado de sua remuneração, 8% referente à contribuição com 
o INSS, ou seja, R$ 60,4 reais.

• Uma boa noticia é a revogação do dispositivo da Lei 8.009/1990 
que permitia a penhora do bem de família para pagamento dos cré-
ditos de trabalhadores domésticos e das respectivas contribuições 
previdenciárias. Com isso, o empregador não mais perderá o imóvel 
em que residir na eventualidade da execução de dívida trabalhista 
ou previdenciária.

Consulte-nos caso necessite de qualquer informação ou orientação 



Realize seu evento num dos mais modernos auditórios da 
Região do ABC

Contato para locação: 4330-6166 / 4125-44 39 www.apmsbc.org.br

Amplo • Climatizado • Completa infraestrutura • Fácil acesso

CLASSIFICADOS

Aberto para todos os médicos, o espaço Classificados é mais um benefício que a Associação Paulista de Medicina 
de São Bernardo/Diadema oferece gratuitamente para seus sócios, com preços especiais para não-sócios. Envie 
o seu classificado para: administracao@apmsbc.org.br - Informações: 4330-6166 / 4125-4439

LOCAÇÃO
• Dois conjuntos:
1º) aproximadamente 36m², 2 salas distintas e 2 banheiros.
2º) aproximadamente 65m², com 4 ambientes, sala de entre-

vista e sala para realização de exames, 3 banheiros, recepção 
com balcão em granito e vidro.

Endereço: Av. Índico nº 61, térreo
Fone para Contato: 4122- 1362 / 99108-3644 
• Conjunto 62 m² para consultório médico ou odontológico.

Localização: Condomínio Domo Business em São Bernardo do 
Campo. Tratar com Fábio Salata: 4368-3533.

PRECISA-SE 
• Médicos Pediatras, Clínico Geral. Vagas para região de São 

Bernardo do Campo. Disponibilidade para plantão de 12 horas 
(diurnos e noturnos). Vínculo CLT com salário e benefícios com-
patíveis com o mercado.

Enviar currículo para administracao@apmsbc.org.br, a pessoa 
responsável entrará em contato, caso a vaga ainda não esteja 

preenchida.
• Médicos com os seguintes títulos de especialistas AMB: Clínica 

Médica, Cirurgia Infantil, Endocrinologia, Infectologista, Mastologis-
ta, Reumatologista e Geriatria.

Enviar currículo para o e-mail: administracao@apmsbc.org.br, 
a pessoa responsável entrará em contato, caso a vaga ainda não 
esteja preenchida.

SUBLOCAÇÃO (horários)
• Para médicos ou psicólogos
Endereço: Edifício Pasteur, Rua Jurubatuba, 845, sala 95
Fones para contato: 4123-5231 / 99937-2744

VENDE-SE
• Clínica especializada em aparelho digestivo com 35 

anos de existência e mais de 50.000 pacientes cadastrados.
Atende clínica, cirurgia, endoscopia e ultrassonografia do apa-

relho digestivo, Centro, São Bernardo.
Marcar entrevista pelo telefone: (11) 4121-3611, com Samai
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